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APRESENTAÇÃO


			Ao ler um artigo que versava sobre as pessoas com deficiência a partir das diferentes perspectivas (setor de marketing, RH, clientes, colegas de trabalho e o próprio deficiente), houve uma inquietação de nossa parte quando dito, em vários momentos, sobre o aspecto “feio” que a deficiência trazia para a instituição, ao mesmo tempo em que promovia uma visão de quão “bela” ela poderia ser aos olhos da sociedade. Essa dicotomia despertou-nos a atenção, primeiro para o que seria o belo; segundo para questionar em que aspectos havia de fato uma inserção desses profissionais no ambiente organizacional, entendendo que, mais que registrar uma pessoa, devemos fazê-la (sentir) parte do processo. Foi então que pensamos em unir a Teoria estética, que só pelo nome já nos trouxe uma provocação para o tratamento desse abstrato que é sutil, e ao mesmo tempo avassalador; e o entendimento desse público “diverso” e que hoje deve ser inserido por questões afirmativas dentro das organizações.


			É dessa forma que buscamos tratar nossa discussão, promovendo primeiro um entendimento de como essa pessoa (com deficiência) se vê e se percebe no espaço organizacional, para depois confrontar com os olhares da gestão e dos colegas, inserindo então esses discursos na proposta da teoria estética.


			As autoras
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			INTRODUÇÃO


			A relação entre trabalho e o indivíduo vem passando por diversas modificações desde os primeiros registros de atividades laborais. O trabalho passou por diversas fases, como a garantia da sobrevivência, a escravização, a mecanização e a alienação, e muitas dessas manifestações ainda são percebidas na realidade social de muitos indivíduos, mascaradas, em alguns momentos e conduzidas de forma diferente, mas com características marcantes. 


			A contextualização sobre o trabalho está relacionada à inserção no mercado de trabalho e sua relação com o indivíduo. Nessa relação existe a necessidade de compreensão de aspectos relacionados ao bem-estar que garanta um ambiente adequado de trabalho tanto em aspectos ligados à estrutura, ao relacionamento com colegas e empresa e ao desenvolvimento desse indivíduo. Assim, o ideal é mediar o que se almeja com o que realmente se obtém da forma em que vive, envolvendo as áreas profissional, familiar e de lazer1, não sendo diferente com as pessoas com deficiência. 


			As pessoas com deficiência ainda enfrentam problemas de adequações das empresas com sua inserção, assim como existem desafios enfrentados por gestores para inserir, na estrutura organizacional, uma nova geração de profissionais, com perfil diversificado e com características de formação sobre padrões competitivos, tecnológicos e de globalização2. As exceções ocorrem apenas quando, por determinação legal, essas organizações se veem obrigadas a incluir. 


			A gestão da diversidade3 aponta em estudos dificuldades quanto à percepção dos gestores em relação à identificação da deficiência, à adequação das empresas às condições e práticas de trabalho e quanto à avaliação referente ao grau de satisfação das pessoas com deficiência em relação ao trabalho. Há, portanto, um cenário de dúvidas e incertezas de como lidar e gerir esses colaboradores, já que a proposta hoje é “criar, dentro das organizações, um pensamento crítico e menos focado nas diferenças individuais, visando à igualdade e integração das pessoas, erradicando a exclusão social dos seus mais variados tipos”4.


			A Lei de cotas, criada em 24 de julho de 1991, estabelece, no artigo 93, que as empresas com 100 funcionários, ou mais, estão obrigadas a preencher de 2 a 5% dos seus cargos com pessoas com deficiência. Essa determinação tem como objetivo garantir que os direitos das pessoas com deficiência sejam respeitados, especialmente no que se refere ao trabalho. Essa Lei foi criada para garantir um direito que já era concedido a todos os indivíduos sem exceção; mas que, por resistência das empresas, tornou-se necessária. No entanto, mais que a inserção, a lei propõe um suporte às adequações físicas e psicológicas desses funcionários, já que admitir apenas para cumprimento de lei, sem o suporte, seria um destaque à diferenciação e ao preconceito, reafirmando o pensamento de incapacidade e desmotivando o funcionário. Essas práticas distorcem o sentido maior dessa inserção, que nada mais é que garantir o direito ao trabalho digno, com condições adequadas e garantia de todos os benefícios de um cidadão brasileiro, que busca no trabalho, mais que a remuneração, uma construção de sua identidade, sua independência financeira e seu crescimento pessoal e profissional. 


			Nesse contexto, o objetivo geral desta obra é analisar como as pessoas com deficiência percebem o trabalho, a partir da teoria estética. A teoria estética utilizada no desenvolvimento desta pesquisa tem como propósito oferecer condições de um entendimento melhor das percepções dos funcionários sobre a organização, sobre o trabalho e sobre sua inserção no ambiente de trabalho. Nessa perspectiva, a estética organizacional poderá auxiliar os gestores, e demais sujeitos envolvidos no ambiente organizacional, na obtenção de novas formas de ver e conceber a organização, a partir da “referência a todos os tipos de experiências sensitivas e não apenas às experiências que são socialmente descritas como ‘bonitas’ ou definidas como ‘arte’, incluindo uma forma de conhecimento, de ação e de comunicação dos envolvidos”5. 


			A escolha por tratar a abordagem estética deve-se à necessidade de compreender alguns aspectos que não são claramente explicitados ao não se considerar a influência de questões subjetivas, ou seja, “permanece o mundo real, povoado por formas, sentimentos, cores e cheiros, impenetrável pela estatística e por modelos matemáticos”6. O tema Estética Organizacional é ainda pouco explorado, apesar de já ser percebido, por alguns autores7, como influente no desempenho organizacional. Assim, nesta obra, seremos liberais na busca de fontes que fundamentem essa discussão, repassando as propostas da teoria do conhecimento, antropologia, psicologia, sociologia, histórias da arte, e outras que se tornarem necessárias. 


			Para atingir o objetivo proposto, foi verificado como as organizações têm trabalhado as questões ligadas à inserção e ao acompanhamento desses funcionários; analisou-se o sentido e significado do trabalho para esses funcionários com deficiência; como o trabalho impacta as diferentes esferas de suas vidas, sob um olhar mais sensitivo e sensorial; e confrontando a percepção da gestão sobre a presença e trabalho desses profissionais considerados “diversos”, sempre utilizando a teoria estética como base de fundamentação. 


			Para contribuir com o desenvolvimento do livro, foram convidados a participar da pesquisa os funcionários com deficiência de um grupo de uma rede supermercadista da Região Centro-Oeste de Minas Gerais, que atualmente emprega aproximadamente cinco mil funcionários diretos; desses, aproximadamente 100 possuem algum tipo de deficiência. A empresa está no mercado há 60 anos, presente em mais de 30 cidades da região, demonstrando relevância no mercado quanto a sua atuação e práticas de inclusão e responsabilidade social e ambiental. Essa atuação mostra-se como um bom argumento a se testar como objeto de estudo, já que verificamos, se mesmo com todo marketing envolvido, “os incluídos” se percebem como parte ou não desse espaço e como essa “inclusão” tem afetado as diferentes esferas de suas vidas. Contudo, considerando as particularidades que a localidade traz ao ambiente de trabalho, foi estudada apenas uma unidade do grupo, sendo essa com 142 funcionários, dos quais cinco possuem alguma deficiência. 


			Como forma de complementar a análise proposta, o gestor de RH da organização também foi ouvido, a fim de fornecer informações acerca das práticas de envolvimento e captação dos funcionários com deficiência.


			De acordo como o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência – Conade, o termo Pessoas com Deficiência passou a vigorar a partir da Resolução nº 1, de 15 de outubro de 2010, que altera dispositivos da Resolução nº 35, sendo, portanto, a terminologia utilizada ao longo do trabalho.


			Art. 1º – Esta portaria dá publicidade às alterações promovidas pela Resolução nº 1, de 15 de outubro de 2010, do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência – CONADE em seu Regimento Interno.


			Art. 2º – Atualiza a nomenclatura do Regimento Interno do CONADE, aprovado pela Resolução nº 35, de 6 de julho de 2005.


			Para a coleta de dados, utilizou-se um roteiro de entrevista com o gestor de RH e outro roteiro com os funcionários com Deficiência. A classificação da entrevista escolhida, a semiestruturada, oferece espaço para explorar cada caso e percorrer qualquer direção que seja relevante. A entrevista possibilita a obtenção de dados dos mais diversos aspectos da vida social e, além disso, torna possível um aprofundamento de análise do comportamento humano. 


			Na tentativa de enriquecer os resultados, utilizou-se a técnica projetiva do desenho para analisar aspectos subjetivos dos entrevistados. A construção dos desenhos pode ser realizada de duas maneiras: não estruturada e semiestruturada. Para realizar essa obra, foi utilizada a segunda, em que há uma sugestão de um tipo de representação e os respondentes criam os desenhos com base nisso.


			O método adotado para análise dos dados coletados foi a Análise de Conteúdo, que consiste em um conjunto de técnicas de análise das comunicações que, por meio de procedimentos sistemáticos, analisa o conteúdo das mensagens e, a partir dessa análise, procura compreender o sentido das comunicações, atentando a seu conteúdo manifesto ou latente8. Por meio dessa técnica, o pesquisador pode verificar a frequência com que palavras e assuntos importantes surgem nas falas e identificar o conteúdo e as características de informações presentes nos textos.


			Considerando essa técnica, foram observadas as variáveis percebidas pelos funcionários e confrontadas com aquilo que o gestor propõe como tal, assim como o sentido do trabalho para eles. Em seguida foram observados aspectos estéticos de cada relato e enquadrados em Quadros dispostos em cada subtópico da análise, considerando a perspectiva de Strati, citado por Soares e Bispo9, para as categorias positivas (beleza, sagrado, sublime, pitoresco, gracioso, cômico e agóticas) e negativas (feio e trágico) da estética. Esses foram feitos a partir da definição proposta pelo autor, seguidos dos relatos que confirmam a mesma.


			O aumento do número de pessoas com deficiência no mercado de trabalho tende a exigir que as organizações adequem-se para receber esse novo perfil, que influencia e é influenciado pela cultura organizacional. Para Strati, citado por Leal e Rocha10, a perspectiva estética tem a possibilidade de contribuir na análise organizacional, numa abordagem que pode auxiliar na maneira em como lidar com a complexidade, ambiguidade e sutileza existentes na rotina de uma organização; além de fazer evidente o fato de que a compreensão estética organizacional é uma metáfora epistemológica, ou seja, uma maneira de promover o aprendizado divergente dos métodos analíticos. A abordagem estética ainda pode ser aproveitada pelas organizações como mecanismo utilizado para perceber seus mistérios, por vezes implícitas no mundo real, auxiliando, então, na compreensão organizacional a partir das percepções dos funcionários. 


			2


			TRABALHO E SUA CONCEPÇÃO


			A relação entre o trabalho e o indivíduo vem passando por diversas interpretações desde os primeiros registros de atividades laborais, como a garantia da sobrevivência, a escravização, a mecanização e a alienação. As relações de trabalho, em sua história, podem ser divididas em três momentos: do Capitalismo no século XIX até a 1ª Guerra Mundial; da 1ª Guerra Mundial até 1968; e de 1968 até 198011. 


			O primeiro período tem como características principais o crescimento da produção, o êxodo rural e a concentração de novas populações urbanas. Nesse período observavam-se carga horária de trabalho que atingia até 16 horas/dia, a presença de trabalho infantil na produção industrial e os salários em geral muito baixos. As condições sociais eram péssimas, tendo pouca moradia, falta de higiene, esgotamento físico e muitos acidentes de trabalho¹.


			A evolução do trabalho em sua relação com o capitalismo apresenta as consequências do consumismo deliberado e da busca incessante das empresas por lucro. Essa evolução está diretamente relacionada com o avanço tecnológico e social, possuindo para tanto um caráter ambíguo, pois ocorre uma evolução no aspecto econômico, mas ainda é possível observar relatos de trabalho escravo e de trabalhos que mal garantem a sobrevivência dos trabalhadores e de suas famílias12. Tais trabalhadores, em busca de sobrevivência, permitem-se trabalhar em condições precárias, o que impacta a relação homem e trabalho, uma vez que o trabalhador não se reconhece em sua profissão. Nesse contexto as relações de trabalho apresentam características como a luta pela saúde e pela sobrevivência, em que “viver significava o mesmo que não morrer” ¹. 


			O segundo período, marcado pelo início da primeira guerra mundial e permanecendo até o ano de 1968, apresenta o aumento da qualidade na produção industrial, a produção voltada a propósitos de guerra, a redução da jornada de trabalho de 12 a 16 horas/diárias para oito horas/diárias, a reinserção dos trabalhadores vindos da guerra na produção e o surgimento dos modelos de produção industrial Taylorista e Fordista13. Esse período é marcado também pela preocupação com o corpo e com acidentes e doenças ocasionadas pela função desempenhada durante o período de trabalho¹.


			Foi nesse período, mais precisamente em 1920, que houve os registros das primeiras experiências de aplicação da Psicologia às questões do trabalho e em 1943 a introdução de várias leis na Consolidação das Leis Trabalhista (CLT).  Essas leis tinham como intuito auxiliar ainda mais a garantia do direito dos trabalhadores como: cobrir acidentes de trabalho (1907), tratar o trabalho infantil (1940), jornada de trabalho (1932), férias (1933/34), salário mínimo nacional (1940), notificação prévia em caso de dispensa sem justa causa14.


			O terceiro período, compreendido entre 1968 a 1980, teve como características principais o enfraquecimento do sistema taylorista, causado pela frequência com que aconteciam as greves, pelas paralisações do processo produtivo, pelo alto índice de desperdício de matéria-prima, pelo absenteísmo, caracterizado pela ausência do colaborador no ambiente de trabalho, e por sabotagens na produção. Nesse contexto, a sociedade enfrentava uma forte crise causada pela perda de confiança na capacidade da sociedade industrial em proporcionar a felicidade e a solução para os problemas. Ainda nesse momento histórico, o universo do trabalho exibia forte divisão entre trabalho manual e intelectual15.  


			Posto isso, pode-se compreender que, com o passar do tempo, criam-se diversas concepções sobre o trabalho, o que pode ser definido como o pensamento elaborado e articulado que oferece definições ao indivíduo sobre a posição que o trabalho deve ocupar em sua vida, o modelo ideal de trabalho definido por meio dos valores humanos e sua hierarquização e uma leitura das características do trabalho concreto16.


			Assim, a motivação pode estar associada a um ambiente adequado para o exercício de sua profissão, uma vez que o trabalhador dedica grande parte de sua vida ao trabalho, principalmente no período em que apresenta maior concentração de suas forças físicas e mentais17. Tal adequação pode interferir nas relações de trabalho, em seu estilo de vida e em sua saúde, além de estar associada a um ambiente físico que ofereça segurança, integridade e capacidade de trabalho. Condições adequadas de trabalho tendem a contribuir para a motivação dos profissionais e ainda auxiliar na produtividade das organizações¹, sendo essas características do período atual, não comtemplada nos estudos de Dejours18.


			 O ato referente ao trabalho pode estar relacionado a um sacrifício, a uma atividade considerada como esgotante para quem o realiza, mas ainda uma forma de o indivíduo encontrar sua identidade19.  Assim, é possível ressaltar que, entre as contradições percebidas na representação do trabalho para o indivíduo, pode haver a alienação e consequências para a saúde mental desse sujeito20. Contudo o trabalho pode ser visto como um instrumento que proporciona autonomia e conduz o indivíduo a aprender sobre a solidariedade e a democracia21.


			Um estudo com 36 jovens sobre construção da identidade profissional apresenta a inserção no mercado de trabalho como uma possibilidade de modificar a realidade de exclusão social a partir de melhores condições do nível de qualidade de vida22. Em outro estudo, os mesmos autores comparam o significado do trabalho para um grupo de empregados e para um grupo de desempregados; o segundo grupo apresentou menor grau de tranquilidade, de segurança pessoal, de autorrealização, de valorização, confiança, gratidão e motivação em relação ao primeiro grupo. Aqui podemos destacar o sentido e significado que o trabalho assume pra o indivíduo.
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